
“Assembléia Levi
Casa de Epitácio Pessoa

- À PROJETO DE LEI nº 992 102.

Declara de Utilidade Pública
Estadual a Associação
Comunitária Rural da
Comunidade Veneza.

Art. 1.º Fica declarada de utilidade pública do Estado da Paraíba a Associação
Comunitária Rural da Comunidade Veneza, no município de Aparecida.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3. Revogam-se as disposições em contrário.

REI ANASTÁODeputado — PT

JUSTIFICATIVA

A Associação Comunitária Rural da Comunidade Veneza, no município
de Aparecida, é uma organização não governamental que desde a sua
fundação vem prestando relevantes serviços a sua comunidade, sendo um dos
principais instrumentos de organização política e social. E através da
associação que os moradores têm viabilizado sua participação no conselho de
desenvolvimento local, em projetos de cooperativismo e no desenvolvimento
cultural comunitário.

Desta forma, fica evidenciada a necessidade clara de concessão da
utilidade pública a referida comunidade.

Sala das Sessões, 05 de novembro de 2002.



Câmara Municipal de Aparerc
Casa Legislativa JOSK GADELHA DE QUEIROG,

Rua João Batista, S/Nº = Centro — CHP 4)

GM IONÓR IO”
ento PH,

Projeto de Lei nº 014/00

Reconhece de

Rural da Comunidac

A Presidenta do Poder Legislativa de Aparecida-Pb, usar :

que lhe são conferidas, faz saber que o plenário aprovou
de Lei:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública Municipal
COMUNITÁRIA RURAL DA COMUNIDADE DE VENEZA, ne

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de Aparecic

Em 29 de março de 2000.

Maria de Fátihfa Nascimento de Sousa
Presidenta

“lidade Pública
Municipal a Assoc'” ção Comunitária

: de Veneza.

5 das atribuições
seguinte Projeto

1 ASSOCIAÇÃO
1 cidade.

REMONTA?
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ATa
: ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA

LEI nº 058

Reconhece de Utilidade Pública Munic
Associação Comunitária Rural
Comunidade de Veneza, e dá
providências.

O Prefeito Municipal de Aparecida, Estado da Paraíba, faç
Ouve a Câmara Municipal de Aparecida aprovou e eu sanciono à seguinte

1º - Fica reconhecido de Utilidade Pública Muni:*
Associação Comunitária Rural da Comunidade de Veneza, nesta cidade

publicação.

s

de 2000.

o

Art. 2º - Esta Lci entrará cm vigor a partir da data

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aparecida-PB, em 15 -

Cape YZ SEUS —
JOSÉESÁLVES DE SOUSA

Prefeito

* sua

maio



; s :
é o Recebi em

APROVADO POR UNANIMIDADE DE VOTES PES:
Sula das Sessõo em. Pe2 ./ 23/2200 providências,

DN. Gabinete d:
e tam acne assar ano

RECONHECE DI: UTIL
PÚBLICA MUNICIPAL À ASSOC!
COMUNITÁRIA RURAL
COMUNIDADE DE VENEZA.

CAR 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública Munic
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DA COMNIDADE DE VENEZA,
cidade.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DA COMUNIDAI
VENEZA, é uma entidade associativista do município de Aparecida, fundada em *»

O) junho de mi! novecentos e noventa e três.
Durante todo este período vem desenvolvendo um importante par

organização e defesa daquela comunidade, bem como, a participação efeti
movimento associativista do município, nos conselhos de desenvolvimento e em
qualquer manifestação em defesa não só das comunidades rurais, como tamb: *

“urbana. :

Dada a contribuição que a mesma vem dando ao desenvolvimer
: nosso município, apresento aos Nobres vereadores, a presente propositura, na cert:
* que estaremos reconhecendo a grandeza de mais uma entidade que tem como

“a Principal a construção de uma Aparecida Grande.
£ Em anexo, cópia da Ata de Fundação, cópia do CGC, do Regist

Cartório e a declaração de duas autoridades declarando o pleno funcionamer *

* entidade.

“residência.
NeIDENTK AE: ”

PROJETO DE LEI N.º 014 1007 PAES. 2

ESSLI 00,
pura devidas

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Aparecida, em, 15 de1i':+
de 2000

Laer reira de Oliveira Filho
Vereador
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1.º Cartório - Reg. Geral de Imóveis - Reg. de Títulos e Documentos - Ta
Praça Capitão Manoel Gadelha, 14 - Sousa-Pb. — Fone: 521-1211

Tabeliá — TEREZINHA DE LISIEUX GADELHA ABRANIES

' CRRTVTVIDAO

Ternssinha de Ligieux Gadelha Abrantes
Oficinl do Registro de Yessoas Juridi-
cas do Cortório do 1º Ofício, da Coma
ca de Sousa, TVstado da Paraiba, na for
da lei, etc.

CTRTIFICAA requerimento verbal de pessoa in-
teregoada, que revendo o livro de pessoas Jurídicas deste cartório e

2 meu cargo, nele consta o Registro da Associação Comunitária !'ural
le Veneza, deste muhicípio, sob nº210, fla.1P2, datada de 17.12.1993.

referido é verdade” Dou fésXexeXo XeXeXoXoXoXoKo Keke Me XoNeXo Ko KoXoXo

Sousa, 17 de dezembro de 1993.ohAA Ú

OEici dx do Registro.
“1º CARTÓRIO

TABELIÃO E OFICIAL DE Pretos ne (MÓVEIS
É O, MSE fode ne AS7

emos

ú

* ns Pitho
dMa:ia 4 two úgaros Pertea

Maria Aparscida ennarlo Gadelha
BOUNA — PARAÍRA

ma
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ÁRHiIAP HBNAANNANO

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie
junto à SRF a sua atualização cadastral.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

00020977

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

NÚMERO DE INSCRIÇÃO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA DATA DE ABERTURA VALIDADE DO CARTÃO

12.724.357/0001-00 PESSOA JURÍDICA 17/12/1993 30/06/2002

NOME EMPRESARIAL
|ASSOCIACAO COMUNITARIA RURAL DE VENEZA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

Có0IGO E DESCRIÇÃO DA ATÍVIDADE ECONÔMICA Pp TPAL

91.99-5-00 - Outras atividades associativas,ne
có0IGO E DESCRIÇÃODA NATUREZA JURÍDICA
302-6 - ASSOCIACAO de

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

ST VENEZA SN

ct BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO ur
58800-970 APARECIDA SOUSA PB

CAIXA POSTAL/FAX/CORREIO ELETRÔNICO/TELEFONE

PF DO RESPONSÁVEL SITUAÇÃO ESPECIAL
676 .228.954-15

APROVADO PELA IN/SRF NO, 54/90 VÍTIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL



ASSOCIAÇÃO COMUNLITÁNIA RURAL DE

Capítulo I
Da Denominaçao, Sede, Durasuo E

(o s = s LA 4Árv. 1º — A Associaçao Commitaria Rural de Veneza, e

uma entidade civil, sem fins lucyrativos, que se à vor este esta
tuto 6 velas disvosições legais aplicáveis.

Art. 2º — A Associação terá sua sede na comunidade de
Veneza, Município de Sousa e Toro jurídico na Corarca de Sousa, Esta
do da Paraíva.

à é Cond e
AsCSOCiaçaão e por tempoArt. 39 - O prazo de dura

,
2

” AMO . . " . s éindeterminado e o exercicio social coincidira con o ano civil.
Art. 42 —- 'Sã&o objetivos da Associa:

de qualquer espécie, seja de raça, cor, Sexo,
'nião política ou de outra navureza, origem social, riqueza, nascimen
to ou qualquer outra condição;

b) proporcionar a mekihovria no convívio eatre os habi-'
tantes da comunidade incentivando sua integração, censceientizando
quanto as Suas potencialidades e buscando solução vara os ;roblemas;

c) colaborar com o voder público nas iniciativas de in
teresse coletivo;

d) desenvolver atividades cducativa, social, assisten-
cial e cultural de interesse da comunidade;

e) promover o desenvo vimento ex todos os setores da
comunidade e da vizinhança, dentro de suas limitações;

£f) orientar e mobilizar as pessoas paca o denenvolvi-!
mento rural e para o alcance de recursos financeiros e humenos visan

à 2 à SNfamilias dos ascocisdos.do a melhoria de qualidade de vida à

Capítulo II



pois do infrator ter sido notificado por escrito.

/ Dos Associados
Secno T

Da Admissão, Demicsao, Bliminação e ixelusão e ba
= << &

à,

Arv. 52 — Podem ingressar na ÁAcSocCiaçaão os noradôres du.
comunidade que concordeincoin ng disposições deste estatuts e que, pe
lo ajuda mútua, dosejem contribuir para à consecução dos objetivos da
entidade.

Parúgrafo único — A admissão ficará condicionada à ida-
de do prutendente, que será igual ou naior à 13 (dezoito) anos.

|

Art. 6º — A demissão dar-se-á à pedido do associado a-
través de carta dirigida ao Fresidente, não vodendo ser negada.

, AE + FEIRA = sParágrafo único - O associado ao demitir-se não terá di
TRA -

É Saoreito sobre nenhum valor ou bem imovel da Associação.
Art. 7º — À eliminação será avlicada vela Diretoria ao

“agcsociado que infringir qualquer disposizão lesal ou estatutária, de-

Parágrafo prámeiro - O atingido poderá recorrer vara à
Assembléin Geral dentro do prazo de 30 (tri:tta) dias, contados da da
ta do recebimento da notificação.

Parágrafo Segundo —- O recurso terá eleito suspensivo &

té à realização da primeira Assembléia Geral.
Perágrafo terceiro —- À eliminação considerar-se-á defi-

nitiva se o ascocindo não tiver recorrido da penulidade, no prazo pre
visto no parúgrato primeiro deste Artigo.

Art. 8º — À exolusão do associudo ocorrerá por morte Eee

gica ou por deigar de atender aos requisitos exigidos para a eua adui
950 ou permanência na associação.

Seção IT
Dos Direitos, Deveros e Nesnongabilidades

Art. 9º — São direitos do associado:
a) gozar de todas as vantagens e penefícios que& Asso-

ciação venha à conceder;
b) votar e ser votado para membro da Diretoria ou

—

do

Conselho Tiscal, a vartir do momento que completar 90 (noventa) dias

SSI SARRO e



Omo acoocindo;s
A c) participar das reuniõoes da Assembléia Geral,

É tindo e votando os assuntos que nelas forem tratados;
Ki d) convocar a Assembléia Geral e fazer-se nela repre-'

|
sentar nos termos e nas condições previstas neste estatuto;

e) demitir-se da Associação quiwido lhe convier.
Art. 10 - São deveres do associado:
a) observar as disposições legais e statutárias, bem

como as del verações regularmente tomadas vela Diretoria e pela ASSem
bléia Geral;

b) respeitar os compromissos assunidos para com a Avso
ciação;

c) manter em dia Suas contribuições;
d) contribuir, por todos os meios &o seu alcance, para

o bom nome e para o progresso da ASSOCÍAÇÃo.

Art. 11 — Os associados não responderão, ainda aque sub
sidiamenteo, pelas obrigações contraídas pela Aússociação, salvo aque-'
las delibcradas em Assembléia Geral e na foraa em que o forem.

Capítulo III
Do Patrisonio

PEER: PP s od Fé " É
x Art. 12 -— O patrimonio da AssSociaçao sera constituido:

" à) pelos bens de sua propriedade;
1) pelos auxílios, doações ou Subvenções nrovebientes'

de qualquer envidade pública, nacional ou estrongeira;
O c) pelas contribuições dos próprios associados, estabe

lecidas pela Assembléia Gera

Capítulo IV
Seção TI

Da Assembléia Geral
Art. 13 - A ASSembléia Geral dos associados é o órgão!

supremo de. Asspeiação e dentro dos limites legais, e deste estatuto,'
poderá tomar toda e qualquer decisão de interesse para a entidade e

suas deliberações vinculam e obrigam à todos ainda que ausentes ou

discordantes.



Art. 14 = À ASSembléla reunirv-se-d, ordinariumente, wie
ez por mês e extraordinaniamente, Dempre que for julgado convaniente.

:

[A ' OSArt. 15 — Compete & Asembléia Seral Crdináúria, em espe-
cial:

,
f &) apreciar e votar, o balanço e contas da Diretoria e

do Conselho Tinvcul;
b) eleger e empoisssgar os membros da Diretoria e do Conse

lho Tiscal;
c) estabelecer o valor da contribuição mensal dos asso-

ciados atualizando-a sempre que necessário;
1) pronunciar-se sobre o relatório anual de atividades;
e) deliberar o programa de atividades.
Art. 16 — Compota 5d Ancembléin Gorml Extraordinária, em

e a) deliberar sobre a dissolução voluntária da Associa-/

bp) decidir sobre a reforma do estatuto social;
c) outros assuntos de interesse da sociedade.
Art. 17 — É da competência da Assembléia Geral, ordiná-

Xia e extraordinária, a destituição da Diretoria e do Conselho Fiscal.
Art. 18 - O "quorum" para a instalação da Assembléia Ge

ral será de 2/3 (dots terços) do múmero de associados, em primeira convo
.cáção e de aualquer número, em segunda Convocação, uma hora após a prime
ira.

VTarágrato primeiro — As deliberações serão tomadas porQi Simples de votos dos associados presentes, excetuando-se os ca
sos de: dissolução voluntária da Associação e reforma do estatuto social
em que tão exigidos a maioria de 2/3 (dois terços).

Farágrafo segundo — Cada associado terá direito a um só

voto, vedadê a representação, e a votação será pelo voto secreto salvo /
deliberação em contrário pela Associação.

Art. 19 — A Assembléia será normalmente convocada pelo
EFresidente, mas se ocorrerem motivos graves ou urgentes, poderá também Vá

ser convocada por qualquer outro membro da Diretoria, pelo Conselho FTis

IE.| dal cala LE fes



o 6
cal ou ainda por 1/5 (um quinto) dos as:tociados em pleno roxo dos direiuv

tos socinis, após solicitação não atendida.
Rbd BO e A ARA ARE RABAT AI) ATIRA ABIN RIPAR HAIA ABA

Membros do Conselho Fiocal.
Vuarágrafo único — Quando n Assembléia não tiver ido con

vocuda pelo Presidente, a Nesa será constituída por 4 (quatro) associa-/
dos escolhidos nu ocasido.

Act. 21 = O que ocorrer nas reuniões de Assembléia dever
rá constar de Atuo, aprovada e assinada por dois iaenbros doa Diretoria e

dois do Conselho “iscal presentes, por uma comissão de 5 (cinco) associa
dos cv, ainda, por quanto:;: o queira; fazer.

Seção IT
Da Administração e Fiscalização
Art. 22 — À administração e fisculização da Associação /

Serão exercidas, respectivamente, por una Diretoria e vor um ConselhoHs
cal.

ATU. 23 —- À Diretoria se . EEE , i ãru constituida por 6 (seis) ecle

Linentos eletivos, com us designações de Lresidente, Vico-!residente, 1º e
2º Secretários e 1º e 2º Tesoureiros, eleitos, para um mandato de 2 (do

is) anos, entre associados em pleno gozo de seus direitos sociais, sendo
permitida a reeleição.

Parágrafo único - Nos impedimentos superiores à 90 (no-
venta) dias, ou vagando, a qualquer tempo, al:wun cargo da Diretoria, os
membros restantuos deverão convocar a Assembléia Jeral pura o devido pre-
enchimento.

Art. 24 — A Diretoria reunir-se-á ordinariansente wma vez
por mes e extraordinariamente sempre que o Presidente ou dois de seus
membros & convocarem ot ainda por solicitação do Conselho Fiscal.

Art. 25 — Compete à Diretoria, em especial:
a) estabelecer normas, orientar e controlar todas as ati

vidades e serviços da Associação; Vá

|

b) selar pelo cumprimento dus dicposicões logais e pelada
deliberações tomadas pela Assembléis Geral;

c) analisar e aprovar os planos de atividades e respecti

:

x de “e
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vos orçamentos, bem como o cumprimento das finclidades da Associação;
"

d) autorizar as despesas ordinárias e extraordinárias,
deliberadas pela Assembléia Jeral;

e) adqu' rir bueno duwoóveis, coubrnir Cconvenios com Tns-

tituições afins, com «pressa autorização du Avsembléia Geral;
f) deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral;
gs) apresentar à Assembléia Geral ordinária o relatório

e as contus de sua gestão, bem como o varecer do Conselho Fiscal;
hi) nomear, dentre os associados, responsáveis pelos de

partamentos que forem criados.
Art. 26 — Compete ao Ereskdente:
2) convocar e presidir as reunioes da Diretoria e da

Assembléia Geral;
pb) supervisionar as atividades da Associação, através

de contatos assíduos com os demais membros da Diretoria;
c) autorizar os pagamentos e verificar frequentemente!

o saldo de "caixa";
d) representar ativa, passiva, judicial e extra-judici

almente a AsSOCiação:
e) apresentarà Assembléia Ceral, o relatório e o ba-

lanço anuais beim como o parecer do Conselno TFiscal;
£) solucionar casos de urgência, subnetendo-os em se

guida à aprovação da Diretoria.
Art. 27 —- Compete ao Tica-Presidente, assunir e exer-/

cer as funções do Presidente, no caso de ausência ou vacância.
Art. 28 — Compete ao Secretário:
2a) lavrar atas das reuniões da Diretoria e da Assemblé

ia Ger-l, tendo sob sua guarda e responsabilidade os resvpestivos EL.

b) elaborar a correspondência, relatórios e outros do-
cumentos análogos;

' c) substituir o Vice-liresidente no caso de ausência ou
vacância;

'dà) atualizar o registro de associados e vrovidenciar /
carteiras de sócio;



é Td
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e) informar à Tesouraria à aduissão de novos sócios.
£T) o 2º Secretário substituirá o 1º em caso de ausên-

cia ou vacância.
Art. 29 - Compete ao Jusoureiro:
a) arrecadar as receitas e desositar o uuIerário dis-

ponível, no br.uco designedos,
b) proceder a escrituração do livro de caixa, visando

o e mantendo-oSob sua guarda e resvonsabilidade, atualizado e em or
dem;

c) assinar juntamente com o Eresidente todos 09 docu-
mentos que envolvam responsabilidades financeiras;

d) o 2º Tesourciro substituiro o 1º en caso de ausêén-

cia ou vacância.
Art. 30 — Para movimentação bancária, celebração de

contratos de qualquer natureza, convênios, será sempre necessária à
assinatura de dois diretores.

Art. 31 - O Conselho Fiscal da ássociação secs constí
| tuído vor 3 (três) membros efetivos e eleitos vara ui nandato de 2

(dois) ancas guei..sidindo com a eleição e o mandato da Diretoria, sen-
É

s s s Da s s.do também permitida a reeleição por 2 (dois) mandatos consecutivos.

Capítulo VI

Dos Livros
úrt. 32 - A AsSoCiação deverá ter:
a) livro de matrícula de associados;
bp) livro de atas de reunião da Assembléia Geral;
c) livro de presença dos associados em Assembléia;
d) outros livros exigidos pela Lei.

Capítulo VII
Da Dissolução
Art. 33 — À Associação será dissolvida, por vontadema

nifestada em Assembléia Geral Extraordináriu, expressamente convoca-
a E É s sda 'para o efeito, observado o disvmosto no paragrazto unico do Artigo

18 (dezoito) deste estatuto.
Arú. 34 — Em caso de dissolução da Associação, os bms

AAFITDA
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Ss SE , . x* patrimoniais seracs doados à Lustituição consenere, sediada neste Muni
n . * A " . stípio, legalmente constituida e em atividade, rara seres aplicados Dá

nas mesmas finalidades da AsSOCiação dissolvida.

Capítulo VIII
Das Disposáções Gurnio
Art. 35 - É vedada à remuneração dos cargos de Direto

rie e do Conselho Fiscal, bonificações ou vantagens a dirigentes ou

associados sob nenhuma forma de pretexto.
Art. 36 — A Associação não distribuirá dividendos em

espécie alguna, nem qualquer parcela de seu patrimônio, ou de Suas ren
FP s s in ”das, a titulo de lucro ou particinvas;ão no seu resultado, anlicando in

tegraluente o "superavit" eventual ente veriíicado en seus exereíeios
financeiros, no sustento de suas obras e atividedes e no àesenvolvi-/
to de suas finalidades sociais.

O Art. 37 — O presente estatuto foi arroveado em Assem-/
pa

bléia Geral realizade nesta data.
Art. 36 — Os mandatos da Diretoria e do Conselho Fis

« cal perdurarão até à realização da Assenbléia “veral correspondente ao
seu término.

o Arv. 39 — Teste estatuto voderá ser reiornsado, no todo
ou em parte, mediante deliberação tomade em Assembléia Ceral hxtraor-

: dinária, obscrvado o disposto no parásredo único do Artiszo 18 (dezoi-
. to) deste estatuto.

o
« 40 — Os casos omissos serao resolvidos pela ÀAs

sembléia Geral, ouvidas as entidades ou órgãos co:metentes, ou de a-
s s . PÁ o s s E s FrO cordo com a Lei, quando a capacidais de seus orgãos sociuis for insu-

ficiente pura tanto.
7 £ .Art. 41 —- Este Estatuto entrara em vigor na data de

| ” o rosua publicação, revogando-se as disposiçoes em contrario.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

CRETARIA LATIVA

Registro no Livro de Plenário
Asfis. sobonº FY9/02

Em Q5//4 /2002

a Mao, Ugpão
Diretor dá Div. de Assessoria ao Plenário

Ordinária
Y Usaa Hã.

Div. dê Agsessoria ao Plenário
Diretor

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, 06 / 1) 2002.

(e
Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

Remetido à Seci ia

Legislativa
No dia A 12002

AML.DÁ
Departamento de/Assistência e Controle

islativodoPi

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em JÍ 1/2002

Secretaria Legislativa
Secretário

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia 1 1/2001

Assessoramento Legislativo Técnico

Em 1/2002

Secretaria Legislativa
Senretário

Desguaacomo peletórgpefyiado=De; o
Presidente

Apreciado pela Comissão
No dia f 12002

Parecer
Em Fé 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoriade No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
anexo.

Eme / 2002.

Assessor



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N.º 942/2002

RECONHECE DE UTILIDADE
PÚBLICA ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA RURAL DA
COMUNIDADE VENEZA. NO
MUNICÍPIO DE APARECIDA-PB.

AUTOR: Dep. FREI ANASTÁCIO
RELATOR: Dep. LUIZ COUTO

PARECER Nº £9é66|0T
I1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise o
Projeto de Lei N.º 942/2002, de autoria do nobre Deputado Frei Anastácio
objetivando reconhecer de "Utilidade Pública" a Associação Comunitária Rural da
comunidade Veneza.

É o relatório.

O- VOTO DO RELATOR

A Associação Comunitária Rural da comunidade Veneza, no município
de Aparecida, é uma organização não governamental que desde a sua fundação vem
prestando relevantes serviços a sua comunidade, sendo um dos principais
instrumentos de organização política e social. É através da Associação que os
moradores têm viabilizado sua participação no conselho de desenvolvimento local,
em projetos de cooperativismo e no desenvolvimento cultural comunitário.

Desta forma, fica evidenciada a necessidade clara de concessão da
Utilidade Pública à referida comunidade.
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Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

"
Casa de Epitácio Pessoa 'COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Exposto, inexistindo impedimento de natureza legal que venha
obstacular a tramitação do Projeto de Lei n.º942/2002, somos de parecer pela
CONSTITUCIONALIDADE.

É o voto.

Sala das Comissões, 27 de novembro de 2002.

AEVA
RELATOR

IM - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e recomenda o
voto do Senhor Relator, Deputado Luiz Couto pela constitucionalidade, do Projeto
de Lei Nº 942/2002, na sua íntegra.

E o parecer.

Sala das Comissões,7 de novembro de 2002.

Dep.ÓdeXEDD CoatPRES] NTEZ ) MEMBRO '

eMEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 143/2002

João Pessoa, 05 de dezembro de 2002.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 942/02
de autoria do Deputado Frei Anastácio que “Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Comunitária Rural da Comunidade Veneza”.

Atenciosamente,

P) IRDS
Presidente em Exercício

Ao Excelentíssimo Senhor
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA
GOVERNADOR EM EXERCÍCIO DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTOGRÁFO Nº135/02
PROJETO DE LEI Nº 942/02

Reconhece de Utilidade Pública, a
Associação Comunitária Rural da
Comunidade Veneza.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Comunitária
Rural da Comunidade Veneza, no Município de Aparecida, neste Estado

Art. 2º Esta lei entra em vigor da data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 05 de dezembro de 2002.

P ME Os
Presjideêntá em Exércício


